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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP encaminha a este Colegiado o Ofício ESA nº 120/11 (fls. 02), solicitando aprovação do Curso de Especialização em Direito e Processo Eleitoral, nos termos da Deliberação CEE nº 9/98 alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003.
1.2 APRECIAÇÃO
O Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Direito e Processo Eleitoral está embasado na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003.

Coordenadores do Curso: André Ramos Tavares – Livre Docente pela USP e  Walber de Moura Agra – Doutor pela UFPE.

1.2.1 Justificativa (fls. 03)

As peculiaridades da Justiça Eleitoral brasileira, apesar de torná-la eficiente e paradigmática, ensejaram a proliferação de um complexo conjunto de normas eleitorais que desafiam diuturnamente seus operadores, até mesmo os mais experientes.

Este enigmático arcabouço jurídico acabou por mitificar o Direito Eleitoral, que não consta na maioria das grades básicas de ensino superior, e essa soma fez com que poucos se atrevessem a desvendar o tema. 

1.2.2 Objetivos

Objetivo Geral (fls. 03):

O Curso pretende formar operadores do Direito com plena compreensão da sistemática do Direito Eleitoral, tornando-os capazes de identificar em casos concretos sua presença e que compreendam a importância de sua defesa na construção de um Estado pleno.

Objetivo Específico (fls. 04):

Com a evolução do Direito e da Justiça Eleitoral suas discussões ocuparam os núcleos das mais variadas mesas de debates, levantando hipóteses e considerações que formaram a força propulsora do desenvolvimento deste ensino e da necessidade de encontrar profissionais preparados para enfrentá-los nas mais diversas arenas. E é aqui que situa o objetivo específico deste curso preparando o aluno para o novel e promissor mercado, fornecendo os elementos básicos para realizar sua adequada utilização no âmbito jurídico. 

1.2.3 Duração (fls. 04)

A Instituição obedece ao preceituado à carga horária mínima disposta na Deliberação CEE nº 9/98, que é de 360 horas.
1.2.4 Exigências para matrícula (fls. 08)

Para a matrícula o candidato deverá apresentar 01 foto (3x4); cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo.
1.2.5 Número de vagas (fls. 09)

 Serão disponibilizadas no máximo 80 (oitenta) vagas, sendo duas turmas de quarenta alunos. As turmas funcionarão no mínimo com vinte alunos e no máximo com 40.

1.2.6 Professores responsáveis (fls. 09)

	MÓDULOS
	CARGA HORÁRIA
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO

	Introdução ao Direito Eleitoral 
	51h
	André Ramos Tavares
	Livre docente - USP

	Votação e Capacidade Eleitoral 
	48h
	Guilherme Amorim Campos da Silva
	Doutor – PUC/SP

	Partidos Políticos
	51h
	José Carlos Francisco
	Doutor – USP

	Eleições
	48h
	Alexis de Souza Vargas
	Doutor – PUC/SP

	Ações e Recursos eleitorais
	57h
	Walber de Moura Agra 
	Doutor – UFPE

	Direito Penal Eleitoral
	51h
	Luiz Carlos dos Santos Gonçalves
	 Doutor – PUC/SP

	Metodologia  e Didática do Ensino Superior
	60h
	Maria do Carmo Carrasco

Ana Gracinda Queluz
	Mestre – PUC/SP

Doutora - USP


OBS: Estão anexados a este projeto pedagógico os curricula vitae dos coordenadores e dos docentes constantes no quadro acima (fls. 23 a 108). A Instituição atende à titulação mínima exigida para a docência em Cursos de Especialização, que pela Deliberação CEE nº 9/98 é a de Mestre.
1.2.7 Ementas, conteúdo programático e bibliografia básica

Encontram-se nos autos de fls. 09 a fls.21.

1.2.8 Das Avaliações (fls. 21)

Cada módulo será objeto de avaliação pelo(s) professor (es) responsável(s). 

A avaliação consistirá na verificação do conhecimento, de forma escrita ou oral - esta relativa à participação em seminários. Os registros, feitos ao final de cada módulo, serão graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 
1.2.9 Da monografia (fls. 22)

Deverá ser apresentada ao final do curso, monografia sobre um tema estudado, dentro da área de interesse do aluno. A elaboração da monografia será feita com o acompanhamento de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela Escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberão aos professores coordenadores os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita ou oral sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador ou um dos coordenadores do curso. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.

1.2.10 Exigências para obtenção do certificado de conclusão (fls. 22)

Para obtenção do título de Especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I – aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de no mínimo 7,0 (sete);

II – frequência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária total;

III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete).
2. CONCLUSÂO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 9/98 alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito e Processo Eleitoral, da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, com duas turmas de quarenta, totalizando oitenta vagas. O curso iniciará em agosto de 2011.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 22 de agosto de 2011.

a) Consº Mário Vedovello Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de agosto de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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